
Ata nº 10/2020 

Aos seis dias do mês de abril de dois mil e vinte, às dezenove horas, reuniram-se 

nesta Casa Legislativa, sob a presidência da vereadora Jane Elizete Ferreira 

Martins da Silva, os vereadores Gelso Soares de Brito,Gilmar Lopes de Souza, 

Isabel de Oliveira Elias, José Sérgio de Carvalho, Jucimar Borges da 

Silveira,Loreno Feix, Sandro Drum e Teodoro Jair Dessbessel. A Presidente 

solicitou aosecretário que fizesse a leitura de um texto bíblico que em pé foi 

ouvido. Posteriormente o secretário fez a leitura da Ata nº 9/2020 que foi posta 

em discussão, votação e aprovada por seis votos, os vereadores Gelso Soares de 

Brito e Jucimar Borges da Silveira se abstiveram, pois não estavam presentes na 

sessão anterior. O secretário fez a leitura do Ofício nº 017/3º Pel/2020 – Brigada 

Militar – CRPO Alto Jacuí – 16º BPM – 2ª CIA/ 3º Pelotão/ Salto do Jacuí, do 

Ofício do Poder Executivo nº 120/2020 – EncaminhaProjetos de Lei nº 2614 e 

2615/2020, do Ofício do Poder Executivo nº 126/2020 – Encaminha Projeto de 

Lei nº 2613/2020, do Ofício do Poder Executivo nº 128/2020 – Secretaria de 

Coordenação e Planejamento, e do Ofício do Poder Executivo nº 129/2020 – 

Solicita a Retirada do Projeto de Lei nº 2613/2020.O secretário fez a leitura do 

Projeto de Lei do Executivo nº 2606, de 11 de março de 2020 – Dá denominação 

a logradouro público municipal e dá outras providências, que veio com parecer 

favorável das duas Comissões, foi posto em discussão, votação e aprovado por 

unanimidade. O secretário fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2608, 

de 16 de março de 2020 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a 

abertura de crédito suplementar no valor de R$ 271.931,10 (duzentos e setenta e 

um mil novecentos e trinta e um reais e dez centavos) e dá outras providências, 

que veio com parecer favorável das duas Comissões, foi posto em discussão, 

votação e aprovado por unanimidade. O secretário fez a leitura do Projeto de Lei 

do Executivo nº 2610, de 17 de março de 2020 – Autoriza o Poder Executivo 



Municipal a realizar a abertura de crédito especial no valor de R$ 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil reais) e dá outras providências, que veio com parecer 

favorável das duas Comissões, foi posto em discussão, votação e aprovado por 

unanimidade. O secretário fez a leitura do Projeto de Lei do Executivo nº 2612, 

de 17 de março de 2020 – Altera o art. 1° da Lei Municipal n° 2542 de 28 de 

janeiro de 2020 e dá outras providências, que veio com parecer favorável das 

duas Comissões, foi posto em discussão, votação e aprovado por unanimidade. O 

secretário fez a leitura do Projeto de Lei do Legislativo nº 5, de 20 de março de 

2020 – Institui o programa de estímulo à implantação de hortas escolares nas 

escolas que integram a rede municipal de ensino, comunitárias e compostagem 

no município de Salto do Jacuí, que veio com parecer favorável das duas 

Comissões, foi posto em discussão, votação e aprovado por unanimidade. 

Posteriormente o secretário fez a leitura da Resolução de Mesa nº 4/2020.Estão 

baixados nas Comissões: Projeto de Lei do Executivo nº 2605, de 09 de março de 

2020 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar processo seletivo 

simplificado e contratar por tempo determinado, por excepcional interesse 

público, nos termos do art. 37, IX da Constituição Federal e art. 76 da Lei 

Orgânica Municipal e dá outras providências; e Projeto de Lei do Executivo nº 

2611, de 17 de março de 2020 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar 

a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais) e dá outras providências. Estão baixando nas Comissões: Projeto de Lei do 

Executivo nº 2614, de 26 de março de 2020 – Dispõe sobre a alteração da Lei 

Municipal 2551/20 e dá outras providências; e Projeto de Lei do Executivo nº 

2615, de 01 de abril de 2020 – Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar a 

abertura de crédito suplementar no valor de R$ 414.641,24 (quatrocentos e 

quatorze mil seiscentos e quarenta e um reais e vinte e quatro centavos) e dá 

outras providências.Não houve Tribuna Parlamentar. Nada mais havendo a se 



tratar, às vinte horas e trinta minutos, a Presidente encerrou os trabalhos e vai a 

presente Ata lavrada e assinada por quem de direito: 


